
 

 

Programa de Pós-graduação Stricto Sensu em Direito da Regulação 
Plano de Ensino 

 
 Disciplina: Regulação e Concessões em Infraestrutura 

 
 Curso: Mestrado 
 
 Tipo Disciplina: Eletiva comum 
 
 Carga Horária:  45h (3 créditos)   
 

 
 Ementa: 
 

Ordem Constitucional Econômica e Regulação. Falhas de mercado. Falhas de governo. Regulação de redes. 
Desverticalização. Concorrência em setores regulados de infraestrutura. Extensão e limites à atuação de 
agências reguladoras. Desenho de mecanismos. Sanções negativas e positivas. Concessões e PPPs. Modelos 
tarifários. 
 

 Objetivos: 
 

O objetivo da disciplina consiste em dotar o aluno do Mestrado em Direito da Regulação da FGV Direito Rio 
do ferramental necessário a discussões acadêmicas e práticas de questões econômicas e jurídicas 
envolvendo setores regulados de infraestrutura. 

 
 Temas e Bibliografia: 
 

 

Apresentação do curso.  

A regulação no contexto da Ordem Constitucional Econômica.  

Serviços públicos e monopólios estatais.   

PND e instrumentos de desestatização. 

 

 

Falhas de mercado e regulação.  

Monopólio natural.  

Introdução mecanismos de regulação: preços, tarifas, requisitos de investimento, universalização, 

qualidade e governança. 

 

Falhas de mercado e regulação: bens públicos, externalidades, monopólio e assimetria de 
informação. 

 

Falhas de governo.  

Captura.  

Teoria da Regulação Econômica e sua crítica. 

Evolução do conhecimento em economia da regulação. 

 



 

 

Governança regulatória e o regime jurídico das empresas estatais.  

Governança de Empresas Públicas e Sociedades de Economia Mista (Lei 13.303/2016). 

 

Regulação e Concessões no setor elétrico I 

Regulação e Concessões no setor elétrico II 

Regulação e Concessões na indústria do gás natural 

Regulação e Concessões em ferrovias 

Regulação e Concessões em rodovias 

Regulação e Concessões em saneamento 

Regulação e Concessões em telecomunicações 

 

Financiabilidade – Investimentos em Infraestrutura.  

Matriz de Risco em Concessões de Infraestrutura.  

Seguro Garantia Como Instrumento de Incentivo a Investimentos em Infraestrutura. 
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